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JU – Fala-se, também, que o gros-
so da mão-de-obra do país está em-
pregado em funções cujos produ-
tos delas decorrentes têm baixo va-
lor agregado e, portanto, não são
competitivos num mercado cada
vez exigente. Critica-se da mesma
forma o fato de investirmos pou-
co em inovação tecnológica. Afi-
nal, qual é a vocação do país?

Marcio Pochmann – Estamos di-
ante de uma agenda que nos apeque-
nou. Não há um planejamento que
indique qual a sociedade que preten-
demos ter daqui a duas décadas.
Quando, por exemplo, fica estabe-
lecida em 1943 a CLT (Consolidação
das Leis do Trabalho), vê-se que ela foi
feita basicamente para um conjunto
reduzido de trabalhadores. A maior
parte deles morava no campo e a car-
teira de trabalho era algo muito distan-
te. Entretanto, três décadas depois,
já estamos falando de uma socieda-
de majoritariamente assalariada e
com carteira assinada. Ou seja, hou-
ve a construção de um ideal de uma
sociedade, dentro de uma visão de
futuro. Perdemos isso atualmente.

Determinadas oportunidades vêm
nos empurrando para uma socieda-
de mais primitiva. Vejo, com espan-
to, as declarações de lideranças polí-
ticas e empresariais, que estão im-
pressionados com o que eles denomi-
nam de novo ciclo da cana-de-açúcar,
já que o país é um dos poucos que tem
capacidade de dobrar a área planta-
da. Trata-se de um ufanismo inverti-
do. Estamos voltando à condição de
produtores de bens primários.

Essa opção nos tira a possibilida-
de de aproveitar o melhor que a mu-
dança de base técnica nos oferece. E
isso precisa ser feito antes que sur-
ja um forte movimento de monopo-
lização. Em 1890, por exemplo, na
transição do Império para a Repúbli-
ca, Rui Barbosa – um industrialista
– estava muito envolvido na tenta-
tiva de formar um partido republi-
cano que pudesse ter como conver-
gência nacional a industrialização.
Ele não foi capaz de constituir esse
movimento. Qual foi a alternativa
criada? A política de “café com lei-
te”, movimento dos governadores
que enfraqueceu o Estado nacional
e fortaleceu as oligarquias.

Se o Brasil tivesse se industrializa-
do no final do século XIX, como o
Japão o fez, quando a tecnologia ain-
da não estava monopolizada, a his-
tória seria outra. Havia, por exemplo,
várias possibilidades de construção
de automóvel. Porém, já início do
século XX, a tecnologia já estava mo-
nopolizada pelo padrão fordista.

Se consideramos que hoje uma
nova base técnica está sendo intro-
duzida, apropriar-se das tecnologias
produzidas por ela para integrar-se
no sistema produtivo é relativamen-
te mais fácil, já que elas ainda não
estão monopolizadas. Mas, o debate
na Organização Mundial do Comér-
cio hoje já está centrado na propri-
edade intelectual. Evidentemente
que, daqui a alguns anos ou déca-
das, as novas tecnologias estarão
monopolizadas. Seu uso se tornará
mais difícil e será subordinado aos
interesses daqueles que as detêm.

Ricardo Antunes – A vocação que
nos ensinaram a ter é aquela que
nasceu com a nossa gênese coloni-
al. Nosso papel é servir para fora. É
evidente, porém, que esse papel nos
foi introduzido inicialmente pelas
burguesias mercantis que para cá
vieram. Depois, outras se sucederam.

O nosso desafio é caminhar numa
direção muito diferente. Nós temos
um mercado interno imenso. Nos-
sa força de trabalho chega a 80 mi-
lhões de pessoas. Temos terra e rique-
zas minerais, água etc. Não podemos
colocar esse manancial a serviço do
saque dos capitais globais. Nós terí-
amos de ter uma vocação por meio
da qual a nossa produção contem-
plasse primeiramente as necessi-
dades fundamentais do nosso povo.

Posso exemplificar com essa per-
gunta: produzir etanol ou produzir
alimentos para a população? O mer-
cado interno formado pelo mundo
do trabalho no Brasil, uma vez qua-
lificado, fortalecido e dignamente
remunerado, seria propulsor dessas
necessidades úteis e vitais.

A primeira medida seria, portanto,

inverter completamente esse modo de
conceber a produção, desde nossa
gênese voltada para a sucção forânea.
Sessenta por cento da riqueza do Bra-
sil vai para fora. Isso faz sentido?

É lógico que não é possível fazer
isso isoladamente. Mas basta ver o
esforço da Venezuela, Equador, Ar-
gentina e Bolívia para saber que é
factível. Chávez sabe que a Vene-
zuela sozinha não conseguirá fazer
muita coisa, mesmo porque o país
não tem indústria, nem serviços e
nem agricultura fortes. E o que ele
fez? Promoveu a criação de coope-
rativas para produção de alimentos.
Estive recentemente duas vezes na
Venezuela e vi um processo de auto-
organização popular muito interes-
sante. Volta a ser pauta da agenda de
um país latino-americano a questão
do socialismo no século XXI.

Nesta contextualidade, é triste ver
o Brasil ser colocado como posto de
ancoragem do Bush. Quer ser uma
esquerda mais palatável – a esquer-
da da era das commodities e do etanol.
Lula sonha com o papel de tertius.
Trata-se de mais um sonho que nem
os espelhos serão capazes de retratar.
Lula não é nem Chávez nem Bush.
Ele quer tirar vantagem dos dois. Ele
não quer nem a direita mais dura
nem a esquerda mais vigorosa.

Como se pode falar em inovação
tecnológica, quando as grandes
transnacionais a fazem nos países
centrais? Aceitamos esses pacotes
prontos das transnacionais, não te-
mos acesso às suas tecnologias. Se-
guindo o receituário neoliberal, os
governos, na última década e meia,
desmontaram os núcleos autôno-
mos de pesquisa, de tal modo que
hoje nós dependemos também da
propriedade intelectual produzida
nos países centrais. Aqui, a política
dos governos é de dilapidação das
universidades públicas. Elas são,
junto com os institutos públicos, al-
guns dos setores importantes da
pesquisa científica nacional mais
livre e por isso vivenciam uma escas-
sez imensa de recursos.

Temos que pensar numa inversão.
Isso implica em indagar: que socie-
dade nós queremos? A questão é
fulcral. Nós queremos 1) preservar
a sociedade capitalista na sua vari-
ante destrutiva?; 2)nós imaginamos
que seja possível criar um capitalis-
mo justo, belo, onde todos vivam
segundo as regras das mesmas “o-
portunidades” – um sonho doura-
do numa noite de inverno; e 3) ou

nós temos de pensar num novo tipo
de sociedade, num novo modo de
organização societal, num novo sis-
tema de metabolismo societal que
nos coloque para além do capital?

Isso nos obriga a pensar o que será
– ou poderia ser – o socialismo no
século XXI. No passado recente, essa
questão era vista como utópica. Hoje,
entretanto, existem governos, par-
tidos e movimentos sociais que pre-
gam essa mudança. As reuniões de
todos os fóruns sociais mostram que
outro mundo é possível. Este é o de-
safio crucial. Não parece crível que o
mundo atual seja o “fim máximo da
história”. Estamos desafiados a pen-
sar quais são esses caminhos novos.

JU – O emprego, tal qual o co-
nhecemos, tem futuro?

Marcio Pochmann – Tenho uma
visão muito otimista sobre o futuro
do trabalho, ao contrário de toda uma
literatura que explora a identificação
mais negativa. As possibilidades téc-
nicas são muitas. Se olharmos do
ponto de vista da conjuntura interna-
cional, particularmente nos países
desenvolvidos, não há o enorme de-
semprego estrutural de que se fala.
Dizem que o assalariamento está com
os dias contados. Não é verdade. O
assalariamento continua dominando
o emprego nos países desenvolvidos.
Temos até redução do desemprego
em algumas dessas nações.

Acredito que esse quadro vai mu-
dar, assim como mudou no segun-
do pós-guerra, período em que foi
criada uma situação de maior segu-
rança do trabalho. Ela se deveu jus-
tamente a um novo entendimento.
Tomaram-se medidas que visaram
aumentar a inatividade, que foi fi-
nanciada com recursos públicos. Foi
criada toda uma rede que incluía o
seguro-desemprego, pensões e apo-
sentadoria. Os governos conse-
guiram concomitantemente retirar
pessoas do mercado e dar garantias
àqueles que iam exercer o trabalho.

Acredito que uma sociedade mais
civilizada tenderá a caminhar ine-
xoravelmente para essa condição.
Qual seria? Aquela que pressupõe a
redução do tempo de trabalho e dá
garantias àqueles que vão exercê-lo.
Estamos falando de uma sociedade
cuja intensificação do trabalho é bru-
tal. Alguém pode argumentar que
será criada uma sociedade de vaga-
bundos com uma jornada de quatro
horas por dia durante apenas três
dias por semana. Alto lá!

Trabalhar oito horas hoje sob as

novas formas de organização – com
computador, Internet, celular etc –
chega a ser insano. As novas ferra-
mentas fazem com que você fique
plugado 24 horas no trabalho. O em-
pregado vai para casa, sonha com o
trabalho, fica com medo de ser demi-
tido... Essa insegurança nos coloca
vinculados ao trabalho o tempo todo.

A sociedade industrial não estava
preparada para conviver com essa
instabilidade e com esses riscos. São
desafios que precisamos enfrentar.
Precisamos construir uma nova so-
ciabilidade, que não pode continu-
ar sendo ordenada pela disjuntiva
neoliberal.

Ricardo Antunes – O emprego
regulamentado, contratado, com
direitos, como tendência, é mais par-
te do passado do que do presente,
mantida a sociedade na sua lógica
atual. Seria muito mais simpático
dizer o contrário. É um delírio ima-
ginar que, no capitalismo dos nos-
sos dias, nós possamos ter uma so-
ciedade do pleno emprego. A nossa
bandeira não é mais lutar pela soci-
edade do pleno emprego, mas por
uma outra sociedade.

O emprego que a sociedade atu-
al nos reserva é (quase) virtual, des-
regulamentado, mais intensificado
e mais multifuncional – você traba-
lha por dez. Ele oscila como um pên-
dulo, como eu digo no meu livro O
caracol e sua concha. Cada vez menos
homens e mulheres trabalham mui-
to. No outro lado do pêndulo, na
superfluidade, cada vez mais temos
o trabalho precarizado e o desem-
prego estrutural.

 Algumas questões de fundo são
colocadas. Por exemplo: que socie-
dade nós queremos para o século
XXI? É aquela destrutiva, da mer-
cadorização dos bens materiais e
imateriais, corpóreos e simbólicos?
Uma sociedade em que centenas de
milhões continuem vivendo com
menos de dois dólares por dia?

Nós queremos uma sociedade,
com vida e trabalho dotados de sen-
tidos. Trata-se de uma grande contra-
dição: o trabalho que estrutura o ca-
pital, desestrutura a humanidade.
Como contrapartida, o trabalho para
estruturar humanamente a socieda-
de, tem que desestruturar o capital.
E não há vida dotada de sentido com
trabalho desprovido de significado
autônomo e auto-determinado.

Vamos preservar o capital ou exer-
citar o espírito crítico para auxiliar
na construção de um novo modo de

Do ufanismo
invertido ao
círculo perverso

vida? Nós não sabemos sequer se o
século XXI será longevo. Quem po-
de garantir isso? Não temos mais
certeza de nada. Quem poderia ima-
ginar que três aviões poderiam atin-
gir dois símbolos do poder norte-
americano – as Torres Gêmeas e o
Pentágono?

O capitalismo é em si e por si des-
trutivo. Ele acumula destruindo for-
ça humana que trabalha; ele acumu-
la destruindo forças produtivas que
ele torna inoperantes; ele acumula
destruindo o meio ambiente e a na-
tureza. Por que Bush não aceita o
acordo de Kyoto? Porque o esquema
americano não tem como controlar
o nível de poluição ambiental que a
sua lógica destrutiva impõe. São me-
nos de 5% da população mundial
que consome mais de 25% dos recur-
sos energéticos do planeta.

Para quebrar essa destrutividade,
o que o mundo do capital fez? Criou
um metabolismo social fundado no
trabalho necessário mais trabalho exce-
dente, mecanismos necessários para
a geração do valor, apropriado pelo
capital sob a forma do lucro.

Nós precisamos pensar num im-
perativo societal pelo meio do qual
a sociedade se estruture por um sis-
tema de metabolismo social, em que
o trabalho disponível seja imperativo
visando a criação de coisas social-
mente úteis. É preciso pensar que o
tempo disponível para produzir coi-
sas úteis supõe que o trabalho e a
vida sejam dotados de sentido. A
pergunta que se faz é: na sociedade
dos nossos dias, o capitalismo faz
com que sua vida seja dotada de sen-
tido dentro e fora do trabalho? Não.
Dentro do trabalho, vivemos o es-
tranhamento, o risco e a iminência
de sua perda. Fora, não fazemos ou-
tra coisa que não seja pensarmos em
como nos qualificar mais para não
perder o trabalho amanhã. É um cir-
culo vicioso perverso.

O resultado disso são hordas de
miseráveis, a destruição ambiental, o
aumento da criminalidade, a política
do narcotráfico e a lógica belicista,
entre outras aberrações. Ou acabamos
com esse arcabouço societal destru-
tivo ou a humanidade não vai viven-
ciar esse nosso século XXI sem trau-
mas profundos, cujas conseqüências
são difíceis até de imaginar.

Trabalhadora rural descansa depois de jornada em canavial na região de Ribeirão Preto
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